
FLUXO DE ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU

TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE

SARANDI

O presente texto orienta sobre o protocolo de encaminhamento de
situações de violência e/ou abuso sexual contra à criança ou adolescente na
educação. Este documento foi estruturado em consonância com a Lei n.º
13.431/2017, bem como, o Decreto 9.603/18, que estabelecem o Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do(a) Adolescente - SGD, vítima ou
testemunha de violência, e alteram a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).

Ambos dispositivos legais, Lei 13.431/2017 e Decreto 9.603/18,
consideram que a situação de violência contra a criança ou adolescente pode vir
a conhecimento por meio da revelação espontânea ou por meio da identificação
de indícios ou suspeita de violência. Ou seja, o(a) profissional que identificar ou
suspeitar de situação de violência contra criança e/ou adolescente, mesmo que
não haja a revelação espontânea, deverá adotar os mesmos procedimentos
descritos neste protocolo.

Da Suspeita, Identificação ou Revelação Espontânea

Passo 1: Comunicação à família ou responsáveis.

Dar ciência aos pais ou aos responsáveis legais sobre os
encaminhamentos da situação a serem realizados, desde que esses não sejam
os suspeitos da violência (Constituição Federal, Art. 227, Lei nº 8069/1990, Art.
4º, Decreto nº 9.603, Art. 11). Como forma de evitar a revitimização, a
comunicação não deve ser feita, em hipótese alguma, na presença da criança
e do(a) adolescente. Este procedimento deve ser seguido de registro em Ata.



Importante: Manter sigilo do fato ocorrido para não expor a criança ou
adolescente a situações vexatórias e garantir a sua proteção integral.

Passo 2: Notificação ao Conselho Tutelar.

Em caso de suspeita, identificação ou revelação espontânea de violência,
o(a) profissional deverá, imediatamente, preencher a “FICHA DE REGISTRO”
(ANEXO I) e enviar cópia física ao Conselho Tutelar. A ficha deve ser enviada
em envelope lacrado, contendo no verso as iniciais “VS” em caso de violência
sexual ou “violência” para os demais casos. No mesmo envelope deve ser
enviado Ofício de Comunicação da situação (ANEXO II). A instituição deve fazer
o controle dos documentos enviados ao Conselho Tutelar registrando o
procedimento em livro de protocolo e guardando uma cópia dos documentos
enviados na pasta da criança ou adolescente.

A “FICHA DE REGISTRO” não deverá ser preenchida, em hipótese
alguma, na presença da criança ou adolescente. Com vistas à não revitimização.
Na ocorrência de revelação espontânea o(a) profissional não fará
questionamentos sobre detalhes do acontecimento e deverá se ater apenas ao
que for relatado espontaneamente pela criança ou adolescente. As orientações
para preenchimento da “FICHA DE REGISTRO” encontram-se disponíveis no
ANEXO I.

Passo 3: Notificação à SMED.

Em caso de suspeita, identificação ou revelação espontânea de violência,
o(a) profissional deverá, enviar uma cópia do Ofício de Comunicação da situação
(ANEXO II) encaminhado ao Conselho Tutelar para a Coordenação Pedagógica
da respectiva modalidade de ensino da criança ou adolescente. O envelope de
envio deve ser lacrado e conter no verso as iniciais “VS” em caso de suspeita de
violência sexual ou “violência” para os demais casos. A instituição deve fazer o
controle do documento enviado, por meio de registro de protocolo de entrega
junto à Secretaria e, posterior arquivo do mesmo na pasta da criança ou do(a)
adolescente.

Passo 4: Comunicação à autoridade policial.

Em caso de suspeita, identificação ou revelação espontânea de violência,
o(a) profissional deverá, comunicar o fato à Delegacia de Polícia Civil por meio
de Ofício de Comunicação conforme ANEXO II. O envio deve ser feito em
envelope lacrado, com identificação externa “comunicação à autoridade policial
de situação de violência contra criança/adolescente”, com registro de protocolo



IMPORTANTE

Conforme os preceitos legais que amparam as orientações para o
atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência, a execução dos
procedimentos ora descritos neste documento deve-se ater,
impreterivelmente, à preservação do sigilo e da absoluta prioridade na fruição
da garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.

assinado pelo órgão de recebimento. A unidade de ensino deve fazer o controle
dos documentos enviados registrando o procedimento em livro de protocolo ou
guardando uma cópia dos documentos enviados na pasta da criança ou
adolescente.

Passo 5: Encaminhamento monitorado à Unidade de Pronto
Atendimento (UPA).

Em caso de suspeita de abuso sexual ou identificação de sinais
expressam risco à integridade física e/ou emocional da criança ou do(a)
adolescente, a(o) mesma(o) deverá ser prontamente encaminhada(o) à Unidade
de Pronto Atendimento acompanhada de pais ou responsáveis.

COMO ENCAMINHAR?

• Solicitar a presença do pai, mãe ou responsável legal na unidade de
ensino para dar ciência sobre os encaminhamentos da situação;

• Preencher a “GUIA DE ENCAMINHAMENTO” (ANEXO III), entregar ao
responsável e solicitar que acompanhe a criança ou adolescente até à UPA;

• Registrar em Ata o encaminhamento realizado;

• Como medida de segurança, recomenda-se que o(a) profissional
realize comunicação prévia, via telefone, à UPA cientificando a respeito do
encaminhamento.

Passo 6: Preenchimento da ficha do SINAN.

O passo seguinte é o preenchimento da ficha do Sistema Nacional de
Agravos de Notificação - SINAN (ANEXO IV). O(a) profissional deverá fazer o
preenchimento de duas vias da ficha do SINAN. Uma das vias deverá ser
encaminhada para a Unidade Básica de Saúde (UBS) de referência do território
e a outra via deverá ser arquivada na pasta da criança ou do(a) adolescente.
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ANEXO I



FICHA DE REGISTRO

Data da Revelação: / /

A) DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA /ADOLESCENTE

Nome:

Nome Social:

Sexo: M ( ) F ( ) Data de Nascimento: / / Idade: anos.

Com deficiência? ( ) não ( ) sim

Qual: .

Instituição de Ensino Responsável:

FILIAÇÃO

Pai:

Mãe:

Responsável legal:

Endereço:

Cidade: - Telefone: ( ) -

B) RELATO DA SUSPEITA DE ABUSO SEXUAL OU IDENTIFICAÇÃO DE
POSSÍVEIS SINAIS DE VIOLÊNCIA(S):



C) DESCRIÇÃO DA REVELAÇÃO ESPONTÂNEA (se houver):

(Incluir na descrição, se possível, a data, hora, local e município do ocorrido
usando SEMPRE os termos da própria criança).



C) PROCEDIMENTOS E ENCAMINHAMENTOS

• Dar ciência aos pais ou responsáveis legais a respeito da situação, bem
como, dos encaminhamentos a serem realizados, desde que esses não
sejam os suspeitos da violência;

• Notificação ao Conselho Tutelar;

• Notificação à SMED;

• Notificação à Delegacia de Polícia;

• Encaminhamento monitorado à UPA;

• Ficha do SINAN;

Realizou outro encaminhamento? ( ) Sim ( ) Não.

Se sim, qual(is)?

Observações:



ANEXO II



Ofício nºxx/2026 – Escola Municipal xx

Sarandi, 10 de xx de 2026.

Ao Conselho Tutelar de Sarandi

À Delegacia de Polícia Civil de Sarandi

À Secretaria Municipal de Educação

Vimos, respeitosamente, comunicar situação de suspeita de abuso sexual

(ou identificação de possíveis sinais de violência) à(ao) infante nome completo,

filha de (nome do pai) e (nome da mãe), residente na Rua xx, nº xx, (bairro),

matriculado na (série e turma), período xx, da Escola Municipal xx, localizada na

Rua xx, nº xx, (bairro), sob a direção da senhor/a xx (Portaria nº xx/xx).

A imprescindibilidade desta comunicação se faz em consonância com a

Lei n.º13.431/2017, bem como, o Decreto 9.603/18, que estabelecem o Sistema

de Garantia de Direitos da Criança e do(a) Adolescente - SGD, vítima ou

testemunha de violência, e alteram a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente).

Sem mais para o momento, agradecemos a atenção e nos colocamos à

disposição para outras informações.

Atenciosamente,

(RESPONSÁVEL PELA UNIDADE DE ENSINO)



ANEXO III



GUIA DE ENCAMINHAMENTO

1) Nome da criança/adolescente: CARIMBODAUNIDADE DE
ENSINO

2) Nome do(a) acompanhante responsável:

PARA SERVIÇO DE:

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO

DATA: / / ASSINATURA E CARIMBO DO PROFISSIONAL



ANEXO IV



República FederativadoBrasil
Ministério daSaúde

SINAN
SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO

FICHADENOTIFICAÇÃO INDIVIDUAL

Caso suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho
infantil, tortura, intervenção legal e violências homofóbicas contra mulheres e homens em todas as idades. No caso de violência
extrafamiliar/comunitária, somente serão objetos de notificação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas,
pessoa comdeficiência, indígenas e população LGBT.

1 Tipo deNotificação 2 - Individual

2 Agravo/doença VIOLÊNCIA INTERPESSOAL/AUTOPROVOCADA
3 Data danotificação

| | | | |
4 UF

|
5 Município de notificação

UnidadeNotificadora 1 - Unidade de Saúde 2- Unidade de Assistência Social 3- Estabelecimento de Ensino 4- Conselho Tutelar 5- Unidade de
Saúde Indígena 6- Centro Especializado de Atendimento à Mulher 7- Outros

8 Unidade deSaúde Código (CNES)

9 Data da ocorrência da violência

| | | | |
| | | | | |

Data de nascimento

| | | | | | |
(ou) Idade 1 - Hora

2 - Dia
3 - Mês

13 Sexo M- Masculino
F - Feminino
I - Ignorado

Gestante
1-1 ºTrimestre 2-2ºTrimestre 3-3ºTrimestre4- Idade gestacional ignorada 5-Não 6- Não se aplica

Raça/Cor
1-Branca 2- Preta 3-Amarela

| | 4 - Ano

16 Escolaridade
9-Ignorado 4-Parda 5-Indígena 9- Ignorado

0-Analfabeto 1-1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º grau) 2-4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau)
3-5ª à 8ª série incompleta do EF (antigo ginásio ou 1º grau) 4-Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau) 5-Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau )
6-Ensino médio completo (antigo colegial ou 2º grau ) 7-Educação superior incompleta 8-Educação superior completa 9-Ignorado 10- Não se aplica

NúmerodoCartãoSUS

| | | | | | | | | | | | | |
Nomedamãe

19 UF

|
Bairro

Município deResidência

Logradouro (rua, avenida,...)

Código(IBGE)

| | | | |
21 Distrito

Geo campo 1

Código

| | | | |

27 Geocampo 2 Ponto deReferência CEP

| | | | - | |
30 (DDD) Telefone

| | | | | | | | |
31 Zona

1 - Urbana 2 - Rural
3 - Periurbana 9 - Ignorado

País (se residente fora doBrasil)

DadosComplementares

D
ad
os

da
P
es
so
a
A
te
nd

id
a

33 NomeSocial 34 Ocupação

35 Situação conjugal / Estadocivil

38 Possui algum tipo de 39 Se sim, qual tipo de deficiência /transtorno? 1- Sim 2- Não 8-Não se aplica 9- Ignorado

deficiência/ transtorno? Deficiência Física Deficiência visual Transtorno mental Outras
1- Sim 2- Não 9- Ignorado Deficiência Intelectual Deficiênciaauditiva Transtorno de comportamento

40UF 41 Municípiode ocorrência Código (IBGE) 42 Distrito

| | | | | |
43 Bairro 44 Logradouro(rua, avenida,...) Código

| | | | |
45 Número 46Complemento (apto., casa, ...) 47 Geo campo3 48 Geo campo4

49 Ponto deReferência 50 Zona 51 Horada ocorrência
1 - Urbana 2 - Rural (00:00 - 23:59 horas)
3 - Periurbana 9 - Ignorado | |

52 Local de ocorrência 07 - Comércio/serviços 53 Ocorreu outrasvezes?

01 - Residência 04 -Local de prática esportiva 08 - Indústrias/construção 1
_
-
_
S
_
im 2

_
-
_
N
_
ã
_
o 9

_
-
_
Ig
_
n
_
orado

02 - Habitação coletiva 05 - Bar ou similar 09 - Outro 54 A lesão foi autoprovocada?
03 - Escola 06 - Via pública 99 - Ignorado 1 - Sim 2 - Não 9 - Ignorado

D
ad
os

da
O
co
rr
ên
ci
a

SVS 15.06.2015

32

2928

23

26

18

20

14

17

1512

Código Unidade

11

6

7 NomedaUnidadeNotificadora

Código (IBGE)
| | | | |

Código (CID10)
Y09

10Nomedo paciente

22

Nº
N
ot
if
ic
aç
ã
o
In
di
vi
du
al

D
ad
os

G
er
ai
s

D
ad
os
de

R
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id
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a

24 Número 25Complemento(apto., casa, ...)

1- Solteiro 2 - Casado/união consensual 3 - Viúvo 4 - Separado 8 - Não seaplica 9 - Ignorado

36 Orientação Sexual 3-Bissexual 37 Identidade de gênero:

1-Travesti
2-MulherTransexual

3-HomemTransexual
8-Não seaplica
9-Ignorado

1- Heterossexual
2- Homossexual (gay/lésbica)

8-Não se aplica
9-Ignorado



Vínculo/grau de parentesco (DDD)Telefone

| | | | | | | | |

Informações complementares e observações

55 Essa violência
foi motivada
por:

01-Sexismo 02-Homofobia/Lesbofobia/Bifobia/Transfobia 03-Racismo 04-Intolerânciareligiosa 05-Xenofobia
06-Conflito geracional 07-Situação de rua 08-Deficiência 09-Outros 88-Não se aplica 99-Ignorado

56 Tipo de violência 1- Sim 2- Não 9- Ignorado Meio de agressão 1- Sim 2- Não 9- Ignorado
Física

Psicológica/Moral

Tortura

Sexual

Tráfico de seres humanos

Financeira/Econômica

Negligência/Abandono

Trabalhoinfantil

Intervenção legal

Outros

Força corporal/
espancamento

Enforcamento

Obj. contundente

Obj. pérfuro-
cortante
Substância/
Obj. quente
Envenenamento,
Intoxicação

Armade fogo

Ameaça
Outro

Se ocorreuviolência sexual,qual o tipo? 1- Sim 2 - Não 8 - Não seaplica 9- Ignorado
Assédio sexual Estupro Pornografia infantil Exploração sexual Outros

Procedimento realizado 1- Sim 2 - Não 8 - Não se aplica 9- Ignorado

ProfilaxiaDST ProfilaxiaHepatite B Coletade sêmen Contracepção de emergência

ProfilaxiaHIV

60 Número de
envolvidos

1 - Um
2 - Doisou
mais
9 - Ignorado

Coleta desangue Coletade secreção vaginal Aborto previsto em lei

62 Sexo doprovável
autordaviolência

1 - Masculino
2 - Feminino
3 - Ambosossexos
9 - Ignorado

63 Suspeitade
uso deálcool

1- Sim
2 - Não
9- Ignorado

64 Ciclo devidado provável autorda violência:

1- Criança (0 a 9anos)
2- Adolescente (10 a 19 anos)

3- Jovem(20 a24 anos)
4- Pessoaadulta (25 a 59 anos)

5- Pessoaidosa(60 anosoumais)
9-Ignorado

65 Encaminhamento: 1-Sim 2-Não 9-Ignorado

RededaSaúde(UnidadeBásica deSaúde,hospital,outras)
Conselho doIdoso

Delegacia deAtendimento à
Mulher

RededaAssistência Social (CRAS,CREAS, outras) Delegacia deAtendimento ao Idoso Outrasdelegacias

RededaEducação (Creche, escola, outras)

RededeAtendimento àMulher (Centro Especializado de
Atendimentoà Mulher, Casa daMulher Brasileira, outras)

ConselhoTutelar

CentrodeReferência dosDireitos
Humanos
Ministério Público

DelegaciaEspecializadadeProteção
à Criança e Adolescente

Justiça da Infância e da
Juventude

Defensoria Pública

66 ViolênciaRelacionada
aoTrabalho
1 - Sim 2 - Não 9 - Ignorado

67 Se sim, foi emitida aComunicação de
Acidente do Trabalho (CAT)
1- Sim 2 - Não 8 - Não seaplica 9- Ignorado

68 Circunstância da lesão

CID 10 - Cap XX
69 Data de encerramento

| | | | |

Nomedo acompanhante

Observações Adicionais:

Disque Saúde - Ouvidoria Geral do SUS TELEFONES ÚTEIS Disque Direitos Humanos

136
Central de Atendimento à Mulher 100

180

N
ot
if
ic
ad
or

Município/Unidade deSaúde Cód. daUnid. deSaúde/CNES

| | | | | | |
Nome Função Assinatura

Violência interpessoal/autoprovocada Sinan SVS 15.06.2015

57

59

58

| | |
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61 Vínculo/grau deparentescocomapessoaatendida 1-Sim 2-Não 9-Ignorado

Pai Ex-Cônjuge Amigos/conhecidos Policial/agente
Mãe Namorado(a) Desconhecido(a) da lei
Padrasto Ex-Namorado(a) Cuidador(a) Própria pessoa
Madrasta Filho(a) Patrão/chefe Outros
Cônjuge Irmão(ã) Pessoacomrelação institucional




